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Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças – Imóvel Maringá
Pelo presente "Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças – Imóvel Maringá" ("Contrato"), por e entre:

Alvear Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Afrânio de Melo Franco, nº 290, Salas 102, 103 e 104, Leblon, CEP 22430-060, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia ("CNPJ") sob o nº 03.195.007/0001-02, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (adiante designada simplesmente como "Alvear" ou "Fiduciante"); 

[Agente Fiduciário], instituição financeira com sede na Cidade de [•], Estado de [•], na [•], CEP [•], inscrita no CNPJ sob o n.º [•], neste ato representada na forma de seu [Contrato/Estatuto] Social (adiante designada simplesmente como "Agente Fiduciário"), representando os titulares das Debêntures (conforme abaixo definidas) ("Debenturistas"); e
BR Malls Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Av. Afrânio de Melo Franco, n.º 290, salas 102, 103 e 104, CEP 22430-060, inscrita no CNPJ sob o n.º 06.977.745/0001-91, na qualidade de interveniente anuente (adiante designada simplesmente como "Emissora" ou "BR Malls").

(adiante designadas em conjunto a Fiduciante, o Agente Fiduciário e a Emissora como "Partes" e, isoladamente, como "Parte");

Considerando que:
a) em [•] de [•] de 2020, a Emissora e o Agente Fiduciário celebraram o "Intrumento Particular de Escritura de Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada para a Espécie com Garantia Real, em Série Única, da 8ª  Emissão da BR Malls Participações S.A." ("Escritura de Emissão"), por meio do qual a Emissora emitiu [•] ([•]) debêntures simples, com valor nominal unitário de R$10.000,00 (dez mil reais), em série única, não conversíveis em ações, da 8ª (oitava) emissão da Emissora ("Debêntures"), no montante total de R$[•] ([•]), as quais foram objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei do Mercado de Valores Mobiliários") e da Instrução da CVM n.º 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada ("Instrução CVM 476" e "Emissão"), sendo certo que os teros e condições da Emissão foram aprovados por meio da reunião do conselho de administração da Emissora realizada em [•] de [•] de 2020, a ser registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro ("JUCERJA"); 
b) a Fiduciante é a legítima proprietária e possuidora do imóvel denominado "Catuaí Shopping Maringá", objeto da matrícula 24.489 do 3º Cartório de Registro Geral de Imóveis de Maringá, Estado do Paraná ("Imóvel" e "RGI Maringá", respectivamente), conforme descrito no Anexo I ao presente Contrato;

c) em garantia do fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento das Obrigações Garantidas (conforme abaixo definidas), a Fiduciante deseja, em caráter irrevogável e irretratável, alienar fiduciariamente o Imóvel, nos termos do presente Contrato e conforme aprovado na assembleia geral extraordinária da Fiduciante realizada em [•] de [•] de 2020, a ser registrada na JUCERJA; e
d) as Partes dispuseram de tempo e condições adequadas para a avaliação e discussão de todas as cláusulas desta Alienação Fiduciária (conforme abaixo definida), cuja celebração, execução e extinção são pautadas pelos princípios da igualdade, probidade, lealdade e boa-fé.
Resolvem as Partes, na melhor forma de direito, celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir redigidas e demais disposições, contratuais e legais aplicáveis.

Cláusula Primeira – do Objeto da Alienação Fiduciária
1.1. Em garantia do fiel, integral e pontual pagamento de [•]% ([•]) das (i) obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, pela Emissora, do valor nominal unitário das Debêntures, da remuneração das Debêntures e, se aplicável, dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definido) e demais encargos, relativos às Debêntures, à Escritura de Emissão e aos demais Documentos das Obrigações Garantidas, quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; e (ii) obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora nos termos das Debêntures, da Escritura de Emissão e dos demais Documentos das Obrigações Garantidas, incluindo (a) obrigações de pagar honorários, despesas, custos e reembolsos, desde que comprovados; e (b) encargos, tributos, ou indenizações ("Obrigações Garantidas"), a Fiduciante aliena fiduciariamente ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas a propriedade resolúvel e da posse indireta, do Imóvel descrito e caracterizado no Anexo I a este Contrato ("Alienação Fiduciária"). 
1.1.1. Para fins deste Contrato, "Documentos das Obrigações Garantidas" significam, em conjunto, a Escritura de Emissão, os contratos a serem formalizados de garantia, nos termos previstos na Escritura de Emissão, bem como os demais documentos e/ou aditamentos relacionados aos instrumentos referidos acima.
1.2. A transferência da titularidade fiduciária do Imóvel, na forma da Cláusula 1.1 acima, opera-se com o registro da presente Alienação Fiduciária no Cartório de Registro de Imóveis competente e subsistirá até a efetiva liquidação das Obrigações Garantidas.

1.2.1. O pagamento parcial das Obrigações Garantidas não importa exoneração correspondente da garantia fiduciária ora estabelecida.

Cláusula Segunda – das Obrigações Garantidas
2.1. Para os fins do art. 24 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada ("Lei 9.514"), as Partes declaram que as Obrigações Garantidas apresentam as características descritas no Anexo III a este Contrato. 
2.2.
Sem prejuízo do disposto na Cláusula 2.1 acima, as Obrigações Garantidas estão perfeitamente descritas e caracterizadas na Escritura de Emissão.
Cláusula Terceira – da Garantia Fiduciária e da Manutenção do Índice de Cobertura Mínimo da Alienação Fiduciária
3.1. A propriedade resolúvel e a posse indireta do Imóvel, ora alienado fiduciariamente em garantia do pagamento das Obrigações Garantidas, encontra-se descrito e caracterizado no Anexo I ao presente Contrato ("Garantia Fiduciária").

3.2. O Imóvel foi adquirido pela Fiduciante por força de [•] ("Título Aquisitivo"). 
3.2.1.
A matrícula, o Título Aquisitivo do Imóvel e/ou outros documentos representativos do Imóvel ("Documentos Comprobatórios") deverão ser mantidos na sede da Fiduciante, e incorporam-se automaticamente à presente garantia fiduciária. Fica desde já esclarecido que, para os efeitos da presente Alienação Fiduciária em garantia, a Fiduciante deterá a posse direta dos Documentos Comprobatórios, observado que a propriedade fiduciária do Imóvel será detida pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas.
3.3. A presente Alienação Fiduciária abrange a totalidade do Imóvel e todas as acessões, melhoramentos, benfeitorias, construções e instalações nele já realizadas ou a serem realizadas, enquanto não liquidadas as Obrigações Garantidas, e vigorará pelo prazo necessário à reposição integral do valor total das Obrigações Garantidas e seus respectivos acessórios, inclusive atualização monetária, permanecendo íntegra até que sejam cumpridas integralmente as Obrigações Garantidas.

3.3.1.
Fica estabelecido e autorizado pelo Agente Fiduciário desde já, que será facultado à Fiduciante, a seu exclusivo critério, realizar futuras expansões e/ou alterações e/ou incorporação de torres comerciais ou residenciais no Imóvel por si ou através de terceiros, desde que seja mantido no Imóvel alienado fiduciariamente em favor do Agente Fiduciário e comprovado por meio de laudo de avaliação da Fiduciante entregue ao Agente Fiduciário, que tais atos não reduzirão o valor do Imóvel alienado fiduciariamente nos termos desse Contrato, de forma que a Fiduciante poderá, a qualquer momento, registrar ou averbar, conforme o caso e independentemente da anuência do Agente Fiduciário ou dos Debenturistas, quaisquer construções, benfeitorias e/ou similares nas matrículas do Imóvel, as quais não integrarão a presente Alienação Fiduciária, se comprometendo o Agente Fiduciário a auxiliar a Fiduciante para tanto, adotando as providências que eventualmente venham a ser exigidas pelo Cartório de Registro de Imóveis competente.
3.3.2
As Partes acordam ainda que a Fiduciante poderá realizar o desmembramento e/ou remembramento e/ou a criação de novas unidades autônomas e/ou a unificação das matrículas do Imóvel e/ou a retificação das matrículas atuais e futuras, na forma prevista nesta Cláusula 3.3 e seguintes, independente de aprovação do Agente Fiduciário ou dos Debenturistas, concordando o Agente Fiduciário com as referidas providências e se obrigando desde já a fornecer todas as informações necessárias e assinar todo e qualquer documento que se faça necessário para tanto, desde que seja comprovado por meio de laudo de avaliação da Fiduciante entregue ao Agente Fiduciário que tais atos não reduzirão o valor do Imóvel alienado fiduciariamente, observado os termos e condições previstos neste Contrato e nos demais documentos da operação. 
3.3.2.1.
Caso ocorra qualquer das hipóteses previstas na Cláusula 3.3.2 acima, as Partes desde já se comprometem a celebrar aditamento ao presente Contrato de forma a incluir a nova ou as novas matrículas, conforme o caso, bem como para atualizar a descrição do Imóvel alienado fiduciariamente.

3.3.3. 
A Fiduciante neste ato declara e garante ao Agente Fiduciário que o desmembramento, remembramento ou unificação nos termos previstos nas Cláusulas 3.3.1 e 3.3.2 acima somente poderão ser realizadas caso seja comprovado por meio de laudo de avaliação, a ser contratado pela Fiduciante por empresas aprovadas pelo Agente Fiduciário, e entregue ao Agente Fiduciário, que tais atos não prejudicarão, de qualquer forma, a garantia prestada através do presente Contrato e/ou não reduzirão o Valor de Avaliação Inicial (conforme abaixo definido). 
3.4. A Fiduciante se compromete a manter o Imóvel, ora alienado fiduciariamente, conforme este Contrato, em perfeito estado de segurança e utilização.

3.4.1.
A Fiduciante não poderá transmitir o Imóvel, a não ser que obtenha prévia e expressa anuência do Agente Fiduciário, que deverá agir conforme instrução dos Debenturistas, e o terceiro adquirente assuma integralmente as obrigações previstas nesta Alienação Fiduciária, sob pena de tal alienação ser considerada um evento de vencimento antecipado, conforme previsto na Escritura de Emissão. A transmissão do Imóvel pela Fiduciante sem a prévia e expressa anuência do Agente Fiduciário, conforme orientado pelos Debenturistas, nos termos acima previstos constituirá evento de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos previstos na documentação das Obrigações Garantidas. 
3.5. Na hipótese de a Alienação Fiduciária deteriorar-se ou diminuir por qualquer razão, inclusive na hipótese de qualquer constrição judicial que recaia sobre qualquer parte do Imóvel, bem como tornar-se inábil ou impróprio para garantir o cumprimento das Obrigações Garantidas, a Fiduciante, deverá oferecer ao Agente Fiduciário nova opção de garantia, que a critério exclusivo do Agente Fiduciário, conforme orientações dos Debenturistas seja entendida como aceitável. 
3.5.1. Os novos bens oferecidos em garantia ficarão sujeitos a livre apreciação pelo Agente Fiduciário e pelos Debenturistas, sendo certo que caso estes não os aceitem, poderão, a seu exclusivo critério, exigir a substituição e/ou reforço mediante novos bens a serem oferecidos em garantia. 
3.6. Mediante o registro da presente Alienação Fiduciária, estará formalizada a constituição da titularidade fiduciária sobre o Imóvel em nome do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, efetivando-se transferência da propriedade resolúvel e o desdobramento da posse e tornando-se o Agente Fiduciário possuidor indireto do Imóvel objeto da presente Alienação Fiduciário.

3.7. A posse direta de que fica investida a Fiduciante manter-se-á enquanto as Obrigações Garantidas estiverem sendo adimplidas, obrigando-se a Fiduciante a manter, conservar e guardar o Imóvel, pagar pontualmente todos os tributos, taxas e quaisquer outras contribuições ou encargos que incidam ou venham a incidir sobre ele ou que sejam inerentes à Alienação Fiduciária, observado o disposto nos sub-itens abaixo.

3.7.1.
Adicionalmente, enquanto as as Obrigações Garantidas estiverem sendo adimplidas, fica assegurado à Fiduciante, a livre utilização, por sua conta e risco, do Imóvel objeto desta Alienação Fiduciária, conforme o disposto no artigo 24 da Lei 9.514. 

3.8. Se o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas vierem a pagar algum dos tributos e/ou encargos inerentes ao Imóvel, a Fiduciante deverá reembolsá-las dentro de até 5 (cinco) Dias Úteis, contados do recebimento de sua comunicação, sendo aplicáveis, em caso de atraso no pagamento, multa moratória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados dia a dia, tudo sobre o valor em atraso ("Encargos Moratórios").

3.9. O Agente Fiduciário reserva-se o direito de, a qualquer tempo, com periodicidade não inferior à trimestral e mediante aviso com 15 (quinze) dias de antecedência, exigir comprovantes de pagamento dos referidos encargos fiscais e/ou tributários, ou de quaisquer outras contribuições, ou ainda, conforme o caso, a comprovação de provisão dos valores eventualmente não pagos, relacionados com o imposto predial e territorial urbano.

3.10. Nos termos do § 4º do art. 27 da Lei 9.514, jamais haverá direito de retenção por benfeitorias, mesmo que estas sejam autorizadas pelo Agente Fiduciário, sendo que a realização de benfeitorias, acréscimos e/ou alterações no Imóvel, seja pela Fiduciante, seja pela BR Malls, estão desde já autorizadas pelo Agente Fiduciário, desde que não diminuam o valor do Imóvel.

3.11. A Fiduciante se obriga, às suas expensas, a proceder ao registro do presente Contrato no Cartório de Registro de Imóveis competente, em até [90 (noventa) dias contados da assinatura deste Contrato], ficando certo, contudo, que a prenotação do título deverá ocorrer em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da referida data de assinatura deste Contrato. [Nota PG: IBBA, favor confirmar prazo para registro]
3.11.1.
Ainda para fins de registro, a Fiduciante apresenta, neste ato, a Certidão [Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa] Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, cuja constituí Anexo II ao presente Contrato. 
3.11.2.
A Fiduciante se obriga a apresentar 1 (uma) via original do presente Contrato e de seus eventuais aditamentos, conforme o caso, devidamente registrado ou averbado no Cartório de Registro de Imóveis competente, ao Agente Fiduciário, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da obtenção do referido registro ou averbação.
3.12. Na hipótese da propriedade resolúvel do Imóvel dado em garantia se consolidar em nome do Agente Fiduciário, a indenização por benfeitorias nunca será superior ao saldo que sobejar do valor da venda, depois de deduzidos todo o saldo das Obrigações Garantidas vencidas, custos e despesas decorrentes do processo de venda e demais acréscimos legais, sendo que, em não havendo a venda do Imóvel no leilão, não haverá nenhum direito de indenização pelas benfeitorias.

3.12.1.
No prazo de 30 (trinta) dias após a liquidação das Obrigações Garantidas, o Agente Fiduciário fornecerá, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis a contar do requerimento da parte interessada, o respectivo termo de quitação e liberação da Alienação Fiduciária, independente de realização de assembleia geral de Debenturistas. 
3.12.2.
Para o cancelamento do registro da titularidade fiduciária do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e a consequente reversão da propriedade plena do Imóvel a seu favor, a Fiduciante deverá apresentar ao Cartório de Registro de Imóveis competente o termo de quitação e liberação, consolidando-se na pessoa jurídica da Fiduciante a plena propriedade do Imóvel.
3.13.
[Semestralmente, nos meses de [•] e [•] de cada ano (cada um, um "Mês de Apuração"), o Agente Fiduciário, ou quem este indicar, a partir do Mês de Apuração de [•] de 20[•] (inclusive), verificará o resultado da divisão entre (i) o total do saldo devedor das Debêntures, no último dia do mês imediatamente anterior ao Mês de Apuração em referência, e (ii) a soma do Valor de Avaliação e do valor de avaliação dos demais imóveis dados em garantia das Obrigações Garantidas.

3.13.1.
Caso o resultado verificado pelo Agente Fiduciário, em qualquer Mês de Apuração a partir de [•] de 20[•] (inclusive), seja inferior a 50% (cinquenta por cento) ("Índice de Cobertura Mínimo da Alienação Fiduciária"), o Agente Fiduciário notificará a Fiduciante em até 15 (quinze) Dias Úteis a contar da respectiva data de apuração, solicitando que o reforço da garantia seja formalizado mediante a celebração de instrumento competente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da respectiva notificação, que poderá ser rejeitado pelos Debenturistas, conforme decisão proferida na assembleia geral, somente mediante justificativa razoável e fundamentada. 
3.13.2.
Caso o reforço de garantia acima previsto não seja oferecido pela Fiduciante no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de recebimento da notificação mencionada na Cláusula 3.13.1 acima, e/ou o reforço de garantia não seja aceito pelos Debenturistas reunidos em assembleia geral no referido prazo, restará confirgurada um Evento de Inadimplemento não automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 7.25.2, item X da Escritura de Emissão.. 
3.14.
Para fins deste Contrato, "Dia(s) Útil(eis)" significa qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. 

Cláusula Quarta – da Mora e Inadimplemento
4.1. A mora no cumprimento das Obrigações Garantidas acarretará, à Parte inadimplente, a responsabilidade pelo pagamento do principal, dos encargos moratórios, penalidades e demais acessórios previstos na Escritura de Emissão, além das despesas com publicação dos editais de leilão extrajudicial e comissão de leiloeiro.

4.2. Em observância ao art. 26, §1º e §2º, da Lei 9.514, verificada a mora no cumprimento de qualquer das Obrigações Garantidas e decorrido o eventual prazo de cura estabelecido na Escritura de Emissão, o Agene Fiduciário poderá, a seu exclusivo critério, ou por solicitação neste sentido dos Debenturistas, iniciar o procedimento de excussão da presente Alienação Fiduciária, através da intimação da Fiduciante, sem qualquer carência adicional além dos prazos de cura ora estipulados, nos termos dos arts. 26 e 27 da Lei 9.514. 
4.3. Em observância ao art. 26, §1º, da Lei 9.514, a Fiduciante será intimada para purgar a mora no prazo de 15 (quinze) dias contados do início do procedimento de excussão, mediante o pagamento das prestações vencidas e não pagas, bem como das prestações que vencerem até a data do efetivo pagamento, que incluem o principal, os juros compensatórios, a atualização monetária, as multas, os encargos moratórios, os demais encargos e despesas de intimação, inclusive tributos, contribuições condominiais e associativas, se houver.

4.4. O simples pagamento das Obrigações Garantidas vencidas, sem atualização monetária e os demais acréscimos moratórios, não exonerará a responsabilidade de liquidar tais Obrigações Garantidas, continuando-se em mora para todos os efeitos legais, contratuais e da excussão iniciada.

4.5. O procedimento de intimação para pagamento obedecerá aos seguintes requisitos:

a) a intimação será requerida pelo Agente Fiduciário ou por solicitação dos Debenturistas, ao Oficial do Serviço de Registro de Imóveis, indicando o valor vencido e não pago, os juros convencionais, as penalidades cabíveis e demais encargos contratuais e legais;

b) a diligência de intimação será realizada pelo oficial do serviço de registro de imóveis da circunscrição imobiliária onde se localizar o Imóvel, podendo, a critério desse oficial, vir a ser realizada por seu preposto ou através do serviço de registro de títulos e documentos da comarca da situação do Imóvel, ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou, ainda, pelo correio, com aviso de recebimento a ser firmado pessoalmente pelo representante legal da Fiduciante ou por procurador regularmente constituído;

c) a intimação será feita à Fiduciante, a seu representante legal ou a procurador regularmente constituído;

d) se o destinatário da intimação se encontrar em local incerto e não sabido, ou se se furtar ao recebimento da intimação, tudo certificado pelo oficial do serviço de registro de imóveis ou pelo de títulos e documentos, ou caso não seja encontrado após 3 (três) diligências consecutivas, competirá ao primeiro promover sua intimação por edital, publicado por 3 (três) dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação no local do Imóvel;

e) a Fiduciante poderá efetuar a purgação da mora aqui referida:(i) entregando, em dinheiro, ao oficial do serviço de registro de imóveis competente o valor necessário para a purgação da mora; ou (ii) entregando ao oficial do serviço de registro de imóveis competente cheque administrativo, emitido por banco comercial, intransferível por endosso e nominativo ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, ou a quem expressamente indicado na intimação, no valor necessário para purgação da mora, exceto o montante correspondente a cobrança e intimação, que deverá ser feito diretamente ao oficial do serviço de registro de imóveis competente. Na hipótese contemplada pelo item (ii), a entrega do cheque ao oficial do serviço de registro de imóveis será feita sempre em caráter pro solvendo, de forma que a purgação da mora ficará condicionada ao efetivo pagamento do cheque pela instituição financeira sacada. Recusado o pagamento do cheque, a mora será tida por não purgada, podendo o Agente Fiduciário requerer que o oficial do serviço de registro de imóveis certifique que a mora não restou purgada e promova a consolidação, em nome do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, da titularidade fiduciária do Imóvel.

4.6. Purgada a mora perante o cartório de registro de imóveis competente, este Contrato se restabelecerá, caso em que, nos 3 (três) dias seguintes, o oficial do cartório de registro de imóveis competente entregará ao Agente Fiduciário as importâncias recebidas, cabendo à Fiduciante o pagamento das despesas de cobrança e intimação.

4.6.1.
Em não se tratando da hipótese de exigência imediata da totalidade das Obrigações Garantidas, eventual diferença entre o valor objeto da purgação da mora e o devido no dia da purgação deverá ser paga pela Fiduciante juntamente com os demais débitos que eventualmente vencerem após a purgação da mora no cartório de registro de imóveis competente.

4.7. O não pagamento de qualquer valor devido pela Fiduciante, depois de devidamente comunicada nos termos supra, bastará para a configuração da mora, observado eventuais períodos de cura previstos na Escritura de Emissão e nos demais Documentos das Obrigações Garantidas.

4.8. Caso não haja a purgação da mora em conformidade com o disposto nos itens acima, o Agente Fiduciário poderá, mediante a apresentação do devido recolhimento do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, requerer ao oficial do serviço de registro de imóveis competente que certifique o decurso in albis do prazo para purgação da mora e consolide, em nome do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, a propriedade plena da Alienação Fiduciária, contando, a partir do registro da consolidação, o prazo para a realização dos leilões extrajudiciais previstos no presente Contrato.

4.9.
Nas hipóteses de consolidação da propriedade do Imóvel, o Agente Fiduciário poderá solicitar a Fiduciante a restituição de sua posse sobre o Imóvel. 
4.10.
Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Contrato, a Fiduciante e a  Emissora obrigam-se a:

a)
a seu exclusivo custo e despesas, assinar, anotar e prontamente entregar, ou fazer com que sejam assinados, anotados e entregues ao Agente Fiduciário todos os contratos, compromissos, escrituras, contratos públicos, registros e/ou quaisquer outros Documentos Comprobatórios, e tomar todas as demais medidas que o Agente Fiduciário possa, de forma razoável e de boa-fé, solicitar por escrito, para (i) proteger o Imóvel, (ii) garantir o cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato, e/ou (iii) garantir a legalidade, validade e exequibilidade deste Contrato;

b)
mediante o recebimento de comunicação enviada por escrito pelo Agente Fiduciário na qual declare que ocorreu e persiste um inadimplemento das Obrigações Garantidas, cumprir todas as instruções razoáveis por escrito emanadas do Agente Fiduciário para regularização das Obrigações Garantidas inadimplidas ou para excussão da garantia fiduciária aqui constituída; 

c)
manter, até o integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, a presente garantia real sempre existente, válida, eficaz, em perfeita ordem e em pleno vigor, sem qualquer restrição ou condição e o Imóvel livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus, gravames, limitações ou restrições, judiciais ou extrajudiciais, penhor, usufruto ou caução, encargos, disputas, litígios ou outras pretensões de qualquer natureza;

d)
manter, até o integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, todas as autorizações necessárias (i) à assinatura deste Contrato; e (ii) ao cumprimento de todas as obrigações aqui previstas, de forma a mantê-las sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor;

e)
não ceder, transferir, renunciar, gravar, arrendar, locar, dar em comodato, onerar ou de qualquer outra forma alienar o Imóvel em favor de quaisquer terceiros, direta ou indiretamente, sem a prévia e expressa autorização do Agente Fiduciário, conforme orientação dos Debenturistas;

f)
permanecer na posse e guarda dos Documentos Comprobatórios, assumindo, nos termos do artigo 627 e seguintes da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada ("Código Civil Brasileiro"), o encargo de fiel depositária, no caso da Fiduciante, dos Documentos Comprobatórios, obrigando-se a bem custodiá-los, guardá-los, conservá-los, a exibi-los ou entregá-los, conforme o caso, ao Agente Fiduciário e/ou ao juízo competente, quando solicitados, dentro do prazo que lhe for determinado pelo Agente Fiduciário e/ou pelo juízo competente, assim como fornecer todas as informações relativas a elas solicitadas pelo Agente Fiduciário;

g)
defender‑se, de forma tempestiva e eficaz, de qualquer ato, ação, procedimento ou processo que possa afetar, no todo ou em parte, o Imóvel e/ou o cumprimento das Obrigações Garantidas, mantendo o Agente Fiduciário informado por meio de relatórios que descrevam o ato, ação, procedimento e processo em questão e as medidas tomadas pela Fiduciante;

h)
obter e manter válidas e eficazes todas as autorizações, incluindo as societárias e governamentais, exigidas (i) para a validade ou exequibilidade dos Documentos das Obrigações Garantidas; (ii) para o fiel, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas; e (iii) para a continuidade das suas operações; 
i)
contabilizar a presente Alienação Fiduciária na sua escrituração ou fazer constar nota explicativa no seu balanço, no caso da Fiduciante;

j)
dar ciência deste Contrato e de seus respectivos termos e condições aos seus administradores e executivos e fazer com que estes cumpram e façam cumprir todos os seus termos e condições, responsabilizando-se a Fiduciante integralmente pelo cumprimento deste Contrato;

k)
autorizar o Agente Fiduciário, ou qualquer terceiro por ela indicado, às expensas da Fiduciante, a inspecionar o Imóvel e toda a documentação a ele relacionada, a qualquer hora durante o horário comercial, mediante notificação enviada com antecedência razoável, não inferior a 5 (cinco) Dias Úteis e desde que previamente ajustado com a Fiduciante;

l)
pagar ou fazer com que sejam pagos antes que qualquer multa, penalidade, juros ou custos recaiam sobre o Imóvel, todos os tributos ou encargos, governamentais ou não governamentais, incidentes atualmente ou no futuro sobre o Imóvel; e

m)
pagar ou fazer com que sejam pagos todos os impostos, taxas, contribuições, tributos e demais encargos fiscais e parafiscais de qualquer natureza, presentes ou futuros ("Tributos"), que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a presente Alienação Fiduciária, sobre os valores e pagamentos dela decorrentes, sobre movimentações financeiras a ela relativas e sobre as obrigações decorrentes deste Contrato, e, ainda, todos os Tributos que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre quaisquer pagamentos, transferências ou devoluções de quantias realizadas em decorrência do presente Contrato.
4.11.
A Fiduciante e a Emissora prestam, nesta data, as seguintes declarações ao Agente Fiduciário:

a)
são sociedades devidamente constituídas e validamente existentes de acordo com as leis brasileiras, possuindo poderes e autoridade para celebrar este Contrato, assumir as obrigações que lhes cabem por força deste Contrato e cumprir e observar as disposições aqui contidas; 

b)
estão devidamente autorizadas e obtiveram todas as licenças e autorizações necessárias (inclusive societárias e perante os órgãos estaduais e federais competentes) à celebração deste Contrato e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas;

c)
o Contrato constituí obrigação lícita, válida e exigível, exequível de acordo com seus termos e condições, com exceção das hipóteses em que sua execução poderá estar limitada por leis relativas a falência, insolvência, recuperação, liquidação ou leis similares afetando a execução de direitos de credores em geral;

d)
a Alienação Fiduciária foi devidamente autorizada pelos seus órgãos societários competentes e não infringem: (a) seu estatuto social; ou (b) qualquer lei ou qualquer restrição contratual que as vincule ou afete, nem irá resultar em: (c) vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em quaisquer contratos ou instrumentos de que a Fiduciante seja parte; ou (d) rescisão de quaisquer desses contratos ou instrumentos, exceto por aqueles que foram objeto de aprovação prévia de seus respectivos credores;

e)
estão devidamente autorizadas a assinar este Contrato e a constituirem a Alienação Fiduciária, e obtiveram todas as licenças, autorizações, consentimentos e aprovações necessárias, inclusive societárias, governamentais e regulatórias para tanto;

f)
os representantes legais que assinam este Contrato têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em nome da Fiduciante ou da Devedora, conforme o caso, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

g)
as demonstrações financeiras auditadas da Emissora relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 2018 e 2019, bem como as informações financeiras trimestrais da Emissora objeto de revisão especial relativas ao [terceiro] trimestre do exercício social de 2020, apresentam de maneira adequada a situação financeira da Emissora nas aludidas datas e os resultados operacionais da Emissora referentes aos exercícios sociais encerrados em tais datas. Tais informações financeiras foram elaboradas de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, que foram aplicados de maneira consistente nos períodos envolvidos, e desde a data das informações financeiras trimestrais da Emissora objeto de revisão especial relativas ao [terceiro] trimestre do exercício social de 2020, não houve nenhum impacto adverso relevante na situação financeira e nos resultados operacionais em questão, não houve qualquer operação envolvendo a Emissora fora do curso normal de seus negócios e que seja relevante para a Emissora, e não houve aumento substancial do endividamento da Emissora;

h)
não têm conhecimento da existência de qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental, que possa vir a causar impacto adverso à Fiduciante e/ou à Emissora, exceto por aqueles mencionados nas respectivas demonstrações financeiras anuais, observados os critérios de divulgação adotados pela Fiduciante e/ou pela Emissora na condução normal de seus negócios;

i)
não omitiram ou omitirão nenhum fato relevante, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em alteração substancial adversa de sua situação econômico-financeira, jurídica ou de suas atividades em prejuízo dos Debenturistas;

j)
estão, no melhor do seu conhecimento, em todos os aspectos relevantes, cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais aplicáveis ao exercício de suas atividades, inclusive com o disposto na legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Ambiente, nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente e nas demais disposições legais e regulamentares ambientais que sejam necessárias para a execução de suas respectivas atividades, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos ambientais decorrentes do exercício das atividades descritas em seu objeto social, salvo nos casos em que, de boa-fé, esteja discutindo em juízo a sua aplicabilidade e foi obtido o respectivo efeito suspensivo, conforme aplicável, de acordo com a legislação em vigor;

k)
estão, no melhor do seu conhecimento, em dia com o pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei, exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial, e em que foi obtido o respectivo efeito suspensivo, conforme aplicável, de acordo com a legislação em vigor;

l)
inexiste, no melhor de seu conhecimento, descumprimento de qualquer disposição contratual, legal ou de qualquer outra ordem judicial, administrativa ou arbitral (a) que cause ou venha causar impacto adverso relevante para suas respectivas atividades, exceto por aquelas questionadas nas esferas administrativa e/ou judicial e, se assim exigido pelas disposições legais e práticas contábeis aplicáveis, para as quais tenham sido realizadas as provisões aplicáveis e foi obtido o respectivo efeito suspensivo, conforme aplicável, de acordo com a legislação em vigor, ou (b) visando a anular, alterar, invalidar, questionar ou de qualquer forma afetar qualquer das obrigações decorrentes da Alienação Fiduciária ou dos Documentos das Obrigações Garantidas;
m)
inexiste, no melhor do seu conhecimento, violação ou indício de violação de qualquer dispositivo da legislação vigente, nacional e estrangeira, contra a prática de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, a Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme alterada, a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e da OECD Convention on Combating Bribery of Foreign Public Officials in International Business Transactions e do UK Bribery Act de 2010 (UKBA) pela Fiduciante, conforme aplicável, e/ou por qualquer de suas Controladas, Controladoras ou sociedades sob Controle comum (conforme abaixo definidos);
n)
este Contrato constitui obrigações legais, válidas, eficazes e vinculativas da Fiduciante, exequíveis de acordo com os seus termos e condições, com força de título executivo extrajudicial nos termos do artigo 784, inciso III, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada ("Código de Processo Civil");

o)
cumprirá todas as obrigações assumidas nos termos deste Contrato; 

p)
a Fiduciante é legítima titular e possuidora indireta do Imóvel, o qual encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus, restrições, dívidas ou gravames, exceto pela Alienação Fiduciária ora acordada. Não existe qualquer disposição ou cláusula em qualquer acordo, contrato ou avença de que a Fiduciante ou a Devedora sejam parte, quaisquer obrigações, restrições, discussões judiciais de qualquer natureza, ou impedimento que vede ou limite, de qualquer forma, a constituição e manutenção desta Alienação Fiduciária; 
q)
não há contra o Imóvel, questões ambientais e sociais incluindo, mas não se limitando a despejos de resíduos no ar, despejos de resíduos na água; depósito, despejo, conservação, armazenamento, tratamento, produção, transporte, manuseio, processamento, carregamento, fabricação, arrecadação, triagem ou presença de qualquer substância perigosa ou com potencial para contaminação ou que afetem a saúde e a segurança no trabalho, ou causem doença do trabalho, lesão do trabalho decorrente de fatores ambientais, problemas de saúde ambientais; conservação, preservação ou proteção do ambiente natural ou dos organismos vivos; ou quaisquer outras questões de qualquer natureza relacionadas às questões humanas, de saúde, ambientais, sociais ou de saúde e segurança sendo certo que qualquer das questões mencionadas nesta alínea que venha a surgir será prontamente sanada pela Fiduciante, de forma que o Imóve não será afetado. Ainda, na hipótese de existir eventuais reclamações ambientais ou questões ambientais relacionadas ao Imóvel, a Fiduciante e a Emissora responsabilizar-se-ão integralmente pelos custos de investigação, custos de limpeza, honorários de consultores, custos de resposta, ressarcimento dos danos aos recursos naturais, lesões pessoais, multas ou penalidades ou quaisquer outros danos decorrentes de qualquer outra questão ambiental;

r)
o Imóvel está livre de materiais perigosos, assim entendidos os materiais explosivos ou radioativos, dejetos perigosos, substâncias tóxicas e perigosas, materiais afins, asbestos, amianto, materiais contendo asbestos ou qualquer outra substância ou material considerado perigoso pelas leis brasileiras, sendo certo que, mediante o surgimento de qualquer dessas condições a Fiduciante e a Emissora agirão prontamente para que seja imediatamente sanada; e
s)
não têm conhecimento pendências judiciais ou administrativas de qualquer natureza que possam afetar negativamente, de forma relevante, as suas atividades ou que afetem ou possam colocar em risco o Imóvel ou a capacidade de cumprimento, pela Fiduciante ou pela Devedora, de suas respectivas obrigações decorrentes deste Contrato.

4.11.1.
 Para fins deste Contrato, (1) "Controlada" significa, com relação a qualquer pessoa, qualquer sociedade controlada (conforme definição de Controle), direta ou indiretamente, por tal pessoa; (2) "Controladora" significa, com relação a qualquer pessoa, qualquer controladora (conforme definição de Controle), direta ou indireta, de tal pessoa; e (3) "Controle" significa o controle, direto ou indireto, de qualquer sociedade, conforme definido no artigo 116 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada.

4.11.2.
As declarações prestadas pela Fiduciante neste Contrato são válidas e a Fiduciante envidará seus melhores esforços para mantê-las válidas até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas. 

4.11.3
A Fiduciante declara ainda ao Agente Fiduciário na data de assinatura deste Contrato que: (i) cumpre de forma regular e integral as normas e leis de proteção ambiental nos aspectos materialmente relevantes e aplicáveis à sua operação, possuindo as licenças e autorizações na forma exigida pelos órgãos competentes; (ii) cumpre de forma regular as normas e leis trabalhistas relativas à saúde e segurança do trabalho nos aspectos materialmente relevantes e aplicáveis à sua operação; (iii) não se utiliza de trabalho infantil ou análogo a escravo; e (iv) não existe, nesta data, contra si condenação em processos judiciais ou administrativos relacionados a infrações ou crimes ambientais ou ao emprego de trabalho escravo ou infantil. Adicionalmente, em relação ao Imóvel, a Fiduciante obriga-se, durante a vigência deste título, a ("Responsabilidade Socioambiental"): 
 

(a)
cumprir as leis, regulamentos e demais normas ambientais e relativas ao direito do trabalho, segurança e saúde ocupacional nos aspectos materialmente relevantes e aplicáveis à sua operação, bem como obter todos os documentos (laudos, estudos, relatórios, licenças etc.) exigidos pela legislação e necessários para o exercício regular de suas atividades, apresentando ao Agente Fiduciário, sempre que por este razoavelmente solicitado, as informações e documentos que comprovem a conformidade legal de suas atividades e o cumprimento das obrigações assumidas nesta Cláusula, exceto se tratar-se de documento sujeito à confidencialidade;
(b)
envidar os melhores esforços para requerer que seus clientes e prestadores de serviço cumpram a legislação aplicável relativa à proteção do meio ambiente e segurança e saúde do trabalho, inclusive no tocante a não utilização de trabalho infantil ou análogo ao escravo, se possível mediante condição contratual específica;
 

(c)
na medida em que esteja obrigada a divulgar ao mercado na forma da regulamentação aplicável, comunicar ao Agente Fiduciário sobre eventual autuação pelos órgãos responsáveis pela fiscalização de normas ambientais e trabalhistas no que tange a saúde e segurança ocupacional, trabalho em condições análogas a escravo e trabalho infantil, bem como sobre a revogação, cancelamento ou não obtenção de autorizações ou licenças necessárias;
 

(d)
manter o Agente Fiduciário indenes contra qualquer responsabilidade por danos ambientais ou autuações de natureza trabalhista ou relativas a saúde e segurança ocupacional, demandas judiciais/extrajudiciais, obrigando-se a ressarci-las de quaisquer quantias que venha a desembolsar em função de condenações ou autuações nas quais a autoridade entenda estar relacionada à utilização dos recursos financeiros decorrentes deste título; e
(e)
envidar seus melhores esforços para monitorar suas atividades de forma a identificar e mitigar os impactos ambientais não antevistos no momento da assinatura deste Contrato.

Cláusula Quinta – do Leilão Extrajudicial
5.1. Uma vez consolidada a propriedade do Imóvel no Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, por força da mora, o Imóvel deverá ser alienado pelo Agente Fiduciário a terceiros, com observância dos procedimentos previstos na Lei 9.514 e demais dispositivos legais vigentes aplicáveis ao caso, como a seguir se explicita:

a) a alienação far-se-á sempre por público leilão, extrajudicialmente;

b) o primeiro leilão público será realizado dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do registro da consolidação da plena propriedade em nome do Agente Fiduciário, devendo o Imóvel ser ofertado no primeiro leilão pelo valor estabelecido na Cláusula 6.1 abaixo, ou pelo valor atualizado das Obrigações Garantidas, o que for maior;

c) não havendo oferta em valor igual ou superior ao que as Partes estabeleceram, conforme alínea "b" acima, o Imóvel será ofertado em segundo leilão, a ser realizado dentro de 15 (quinze) dias contados da data do primeiro leilão público, pelos valores das Obrigações Garantidas atualizados, com todos os encargos apurados até então e acrescidos da projeção do valor devido na data do segundo leilão e ainda das despesas, tudo conforme previsto no art. 27, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei 9.514, observado que, caso o valor do Imóvel estabelecido na Cláusula 6.1 abaixo seja inferior ao utilizado pelo órgão competente como base de cálculo para a apuração do imposto sobre transmissão inter vivos, exigível por força da consolidação da propriedade em nome do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas ("Valor do Imóvel para ITBI"), tal Valor do Imóvel para ITBI será o valor mínimo para efeito de venda do Imóvel leiloado no primeiro leilão;

d) os leilões públicos serão anunciados mediante edital único, publicado por 3 (três) dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação no local do Imóvel. sendo certo que, as datas, horários e locais dos leilões públicos serão comunicados à Fiduciante mediante correspondência entregue conforme a Cláusula 7.9 abaixo, inclusive por endereço eletrônico; e

e) o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, já como titular da propriedade plena do Imóvel, transmitirá tal propriedade e a posse do Imóvel ao licitante vencedor.

5.2. Para fins do leilão extrajudicial, as Partes adotam os seguintes conceitos:

a) valor do Imóvel é aquele mencionado na Cláusula 6.1 abaixo, aí incluído o valor das benfeitorias e acessões;

b) valor da dívida é o equivalente à soma das seguintes quantias:

b.1) Valor Total das Obrigações Garantidas (conforme descrita no Anexo III ao presente Contrato) corresponde em [•] de [•] de 2020, nele incluídas as prestações não pagas, atualizado monetariamente pro rata die até o dia do leilão bem como das penalidades moratórias, encargos e despesas abaixo elencadas; 
b.2) despesas, serviços e utilidades referentes ao Imóvel, como água, luz e gás (valores vencidos e não pagos à data do leilão), se for o caso;

b.3) Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, foro e outros tributos ou contribuições eventualmente incidentes (valores vencidos e não pagos à data do leilão), se for o caso;

b.4) qualquer outra contribuição social ou tributo incidente sobre qualquer pagamento efetuado pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em decorrência da intimação e da alienação em leilão extrajudicial e da entrega de qualquer quantia à Fiduciante;

b.5) imposto de transmissão e laudêmio que eventualmente tenham sido pagos pelo Agente Fiduciário, em decorrência da consolidação da plena propriedade pelo inadimplemento das Obrigações Garantidas;

b.6) custeio dos reparos necessários à reposição do Imóvel em bom estado de manutenção e conservação, a menos que a Fiduciante já a tenha devolvido em tais condições ao Agente Fiduciário ou ao adquirente no leilão extrajudicial; e

b.7) despesas com a consolidação da propriedade em nome do Agente Fiduciário, conforme definidas no item "c)" abaixo;

c) despesas são o equivalente à soma dos valores despendidos para a realização do público leilão, neles compreendidos, entre outros ("Despesas"):

c.1) os encargos e custas de intimação da Fiduciante;

c.2) os encargos e custas com a publicação de editais;

c.3) a comissão do leiloeiro;

c.4) despesas razoáveis e comprovadas que venham a ser incorridas pelo Agente Fiduciário, inclusive honorários advocatícios, custas e despesas judiciais para fins de excussão do presente Contrato; e
c.5) a Fiduciante será, ademais, responsável pelo pagamento de todos os tributos, impostos, taxas, contribuições condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o Imóvel objeto do leilão, cuja posse tenha sido transferida para o credor, nos termos desta Cláusula Quinta, até a data em que o Agente Fiduciário vier a ser imitido na posse do Imóvel.

5.3. Se o maior lance oferecido no primeiro leilão for inferior ao valor do Imóvel indicado na Cláusula 6.1 abaixo, será realizado segundo leilão; se superior ao valor da dívida, seja no primeiro leilão, seja no segundo, o Agente Fiduciário entregará à Fiduciante a importância que sobejar, na forma adiante estipulada.

5.3.1.
Após a averbação da consolidação da propriedade fiduciária do Imóvel no Agente Fiduciário e até a data da realização do segundo leilão, é assegurado à Fiduciante o direito de preferência para adquirir o Imóvel leiloado por preço correspondente ao valor do Imóvel estabelecido na Cláusula 6.1 abaixo e das Despesas, pagos para efeito de consolidação da propriedade fiduciária do Imóvel no Agente Fiduciário, incumbindo, também, à Fiduciante o pagamento dos encargos tributários e despesas exigíveis para a nova aquisição do Imóvel leiloado de que trata esta cláusula, inclusive custas e emolumentos.

5.4. No segundo leilão, observado o disposto na alínea "c" da Cláusula 5.1 acima:

a) será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor das Obrigações Garantidas executadas juntamente com as despesas descritas na Cláusula 5.2 acima, e na legislação em vigor, hipótese em que, nos 5 (cinco) dias contados da data de venda do Imóvel, o Agente Fiduciário entregará à Fiduciante a importância que sobrar, se aplicável, como disciplinado na Cláusula 5.5 abaixo;

b) caso o maior lance oferecido seja inferior ao valor das Obrigações Garantidas executadas juntamente com as despesas, tal lance será recusado pelo Agente Fiduciário. Nessa hipótese, o Agente Fiduciário manter-se-á de forma definitiva na propriedade e posse do Imóvel, dando plena e integral quitação à Fiduciante pelo valor das Obrigações Garantidas, sendo as Obrigações Garantidas consideradas extintas, e exoneradas estará o Agente Fiduciário da obrigação de restituição à Fiduciante de qualquer quantia relativa às Obrigações Garantidas.

b.1)
liquidadas ou extintas as Obrigações Garantidas, dentro de 30 (trinta) dias a contar da data de realização do segundo leilão, o Agente Fiduciário disponibilizará à Fiduciante o respectivo termo de quitação, sob pena de multa em favor da Fiduciante equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, ou fração, sobre o valor das Obrigações Garantidas executadas.

5.4.1.
Também serão extintas as Obrigações Garantidas se no segundo leilão não houver licitante, hipótese em que também se aplicará o disposto na Cláusula 5.4, alínea "b" e "b.1", acima, conforme aplicável.

5.5. Se em primeiro ou segundo leilão sobejar importância a ser restituída à Fiduciante, o Agente Fiduciário colocará a diferença à sua disposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de venda do Imóvel, nela incluído o valor da indenização das benfeitorias. 
5.6. O Agente Fiduciário tem conhecimento de que as instalações do Imóvel encontram-se e/ou serão locadas para terceiros, sendo que tais locações deverão ser mantidas em plena vigência nas hipóteses de consolidação da propriedade do Imóvel e arrematação em leilão, onde deverá ser expressamente informada a existência das locações e a obrigação do arrematante de cumprir com todos os termos e condições das locações.

5.6.1.
O disposto na Cláusula 5.6 acima aplica-se ainda a toda e qualquer locação que vier a ser constituída sobre o Imóvel até a data de consolidação da propriedade do Imóvel no Agente Fiduciário, para fins de venda em leilão público extrajudicial.

5.7.
Observado o disposto na Cláusula 5.6 acima, em não ocorrendo a restituição da posse do Imóvel no prazo e forma ajustados, o Agente Fiduciário, seu cessionário ou sucessor, inclusive os respectivos adquirentes em leilão ou posteriormente, poderão requerer a imediata reintegração judicial de sua posse, declarando-se a Fiduciante ciente de que, nos termos do artigo 30 da Lei 9.514, a reintegração será concedida liminarmente, com ordem judicial, para desocupação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, desde que comprovada, mediante certidão de matrícula do Imóvel, a consolidação da plena propriedade em nome do Agente Fiduciário, ou o registro do contrato celebrado em decorrência da venda do Imóvel no leilão ou posteriormente ao leilão, conforme quem seja o autor da ação de reintegração de posse, cumulada, se for o caso, com cobrança do valor da taxa diária de ocupação fixada judicialmente, nos termos do art. 37-A da Lei 9.514, e demais despesas previstas nesta Alienação Fiduciária.

Cláusula Sexta – do Valor de Venda do Imóvel para Fins de Leilão
6.1.
As Partes convencionam que o valor total do Imóvel é de R$[•] ([•]), conforme laudo de avaliação do Imóvel emitido pela [•] em [•] de [•] de 2020 conforme solicitação da BR Malls, observado o disposto da Cláusula 6.1.1 abaixo ("Valor de Avaliação Inicial").

6.1.1.
Fica desde já acordado que o valor de avaliação do Imóvel será o valor a ele atribuído nas demonstrações financeiras semestrais da Fiduciante ou o valor objeto de laudo de avaliação especificamente elaborado para tal finalidade nos termos das Cláusulas 6.1.2 e seguintes, o que for maior ("Valor de Avaliação"). Para tal finalidade, as Partes desde já se comprometem a celebrar aditamento ao presente Contrato de forma a formalizar o Valor de Avaliação que passará a viger, sendo certo que, caso tal aditamento não seja celebrado, em caso de excussão da presente garantia, o valor do Imóvel para fins de alienação deverá ser o (i) Valor de Avaliação Inicial, ou (ii) o Valor de Avaliação previsto no aditamento mais recente, caso exista tal aditamento.

6.1.2.
Adicionalmente, o Agente Fiduciário poderá solicitar atualização do Valor de Avaliação conforme resultado obtido em laudo de avaliação do valor de mercado do Imóvel, sendo certo que (i) neste caso, o Agente Fiduciário arcará com os custos de tal avaliação imobiliária com os recursos do Patrimônio Separado, e (ii) caso o Índice de Cobertura Mínimo da Alienação Fiduciária (conforme abaixo definido), calculado com base em tal laudo de avaliação, seja superior a 50% (cinquenta por cento) a partir do Mês de Apuração de [•] de 20[•] (inclusive) (conforme abaixo definido), a Fiduciante ressarcirá o Agente Fiduciário pelos custos da referida avaliação imobiliária. 
6.1.3.
A avaliação terceirizada do Imóvel prevista na Cláusula 6.1.2 acima não poderá ser solicitada em prazo inferior a [12 (doze) meses] contados da última avaliação, exceto (i) se tiver ocorrido algum sinistro no Imóvel que possa impactar materialmente o valor do mesmo, ou (ii) se o valor atribuído ao Imóvel nas demonstrações financeiras semestrais da Fiduciante juntamente com os demais imóveis dados em garantia das Obrigações Garantidas for inferior a 50% (cinquenta por cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas. [Nota PG: IBBA favor confirmar prazo]
6.1.4.
Caso o laudo de avaliação mencionado no item "(ii)" da Cláusula 6.1.1 acima preveja um valor superior ao valor constante das últimas demonstrações financeiras da Fiduciante, o valor do Imóvel indicado no referido laudo poderá ser considerado como "Valor de Avaliação" para os fins previstos neste Contrato, a exclusivo critério do Agente Fiduciário, conforme decidido pelos Debenturistas reunidos em assembleia geral. 
Cláusula Sétima – das Condições Gerais
7.1. A tolerância por qualquer das Partes quanto a alguma demora, atraso ou omissão da outra no cumprimento das obrigações ajustadas nesta Alienação Fiduciária, ou a não aplicação, na ocasião oportuna, das cominações aqui constantes, não acarretará o cancelamento das penalidades, nem dos poderes ora conferidos, podendo ser aplicadas aquelas e exercidos estes, a qualquer tempo, caso permaneçam as causas.

7.2. O disposto na Cláusula 7.1 supra prevalecerá ainda que a tolerância ou a não aplicação das cominações ocorra repetidas vezes, consecutiva ou alternadamente.

7.3. A ocorrência de uma ou mais hipóteses referidas acima não implicará novação ou modificação de quaisquer disposições desta Alienação Fiduciária, as quais permanecerão íntegras e em pleno vigor, como se nenhum favor houvesse ocorrido.

7.4. As obrigações constituídas por esta Alienação Fiduciária são extensivas e obrigatórias aos cessionários, promitentes-cessionários, herdeiros e sucessores a qualquer título das Partes.

7.5. Além dos casos previstos nesta Alienação Fiduciária e dos contidos na lei, as Obrigações Garantidas vencer-se-ão automática e antecipadamente nas hipóteses previstas na Escritura de Emissão.

7.6.
A Fiduciante responde por todas as despesas decorrentes da presente Alienação Fiduciária, inclusive aquelas relativas a emolumentos e despachante para obtenção das certidões dos distribuidores forenses, da municipalidade e de propriedade, as necessárias à sua efetivação e registro, bem como as demais que se lhe seguirem, inclusive as relativas a emolumentos e custas de serviço de notas, de serviço de registro de imóveis e de serviço de títulos e documentos, de quitações fiscais e qualquer tributo devido sobre a operação.

7.6.1.
As Partes autorizam e determinam, desde já, que o sr. oficial do serviço de registro de imóveis competente proceda, total ou parcialmente, a todos os assentamentos, registros e averbações necessários decorrentes da presente Alienação Fiduciária, isentando-o de qualquer responsabilidade pelo devido cumprimento do disposto neste instrumento.

7.7.
Fica desde logo estipulado que a presente Alienação Fiduciária revoga e substitui todo e qualquer entendimento havido entre as Partes anteriormente a esta data sobre o mesmo objeto.

7.8.
Na hipótese de desapropriação total ou parcial do Imóvel, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, ainda que em caráter resolúvel, será o único e exclusivo beneficiário da justa e prévia indenização paga pelo Poder Expropriante. 

7.8.1.
Se, no dia de seu recebimento pela Fiduciante, a indenização acima tratada for (a) superior ao valor das Obrigações Garantidas, a importância que sobejar será entregue à Fiduciante, conforme aplicável, na forma disciplinada neste Contrato; ou (b) inferior ao valor das Obrigações Garantidas, as Obrigações Garantidas continuarão obrigadas pelo saldo remanescente das Obrigações Garantidas, devendo pagá-lo de imediato ou proceder ao reforço de garantia, nos termos da Cláusula 3.5 acima.

7.9.
Todas as comunicações entre as Partes serão consideradas válidas a partir de seu recebimento nos endereços constantes abaixo, ou em outros que venham a indicar, por escrito, no curso desta relação. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo, com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por fax ou por telegrama nos endereços abaixo. Os originais dos documentos enviados por fax deverão ser encaminhados para os endereços abaixo em até 5 (cinco) dias úteis após o envio da mensagem. Cada Parte deverá comunicar imediatamente a outra sobre a mudança de seu endereço. 
Alvear Participações S.A.
Avenida Afrânio de Melo Franco, nº 290, Salas 102, 103 e 104, Leblon
Rio Janeiro- RJ, CEP 22430-060
At: [•]
Tel.:(21) [•]
E-mail: [•]
[Agente Fiduciário]

[Endereço]

[Cidade, Estado, CEP [•]]

At: [•]

Tel: [•]

E-mail: [•]

BR Malls Participações S.A.
Avenida Borges de Medeiros, n.º 633, 1º andar
22430-060 - Rio de Janeiro, RJ
At.:
Sr. Frederico da Cunha Villa e Departamento Jurídico
Fac-símile:
(21) 3138-9901
Correio Eletrônico:
frederico.villa@brmalls.com.br



gd_financeiro@brmalls.com.br



gd_juridico@brmalls.com.br  

7.10.
Aplica-se à presente Alienação Fiduciária o disposto nos artigos 333 e 1.425 do Código Civil Brasileiro.

7.11.
Os termos iniciados com letra maiúscula e não definidos no presente Contrato terão o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

Cláusula Oitava – Legislação Aplicável e Foro
8.1.
Sem prejuízo das disposições cogentes previstas na legislação processual em vigor, as Partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único competente para dirimir quaisquer questões ou litígios originários desta Alienação Fiduciária, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
8.2.
Este Contrato é regido, material e processualmente, pelas Leis da República Federativa do Brasil.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as Partes assinam o presente Contrato em [6 (seis) vias], de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas

São Paulo, [•] de [•] de 2020.

*  *  *  *  *
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Alvear Participações S.A.
	______________________________
	______________________________

	Nome: 
	Nome: 

	Cargo: 


	Cargo: 
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[Agente Fiduciário]
	______________________________
	______________________________

	Nome: 
	Nome: 

	Cargo: 


	Cargo: 
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BR Malls Participações S.A
	______________________________
	______________________________

	Nome: 
	Nome: 

	Cargo: 


	Cargo: 
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Testemunhas:

	Nome:

RG nº:

CPF nº:
	
	Nome:

RG nº:

CPF nº:


Anexo I
Descrição do Imóvel alienado fiduciariamente
	Imóvel
	Catuaí Shopping Maringá

	Matrícula n.º
	24.489 do 3º Cartório de Registro Geral de Imóveis de Maringá, Estado do Paraná

	Titular
	Alvear Participações S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 03.195.007/0001-02.

	Descrição do Imóvel
	[a ser inserida]

	Forma de Aquisição
	[a ser inserida]


Anexo II
CND 
[a ser inserida]
Anexo III
Descrição das Obrigações Garantidas
[a ser inserida]
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